
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 228856 - PE (2025/0483485-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SILVIA HELENA DE MELO SOUZA ALENCAR 

ADVOGADO :
ULISSES  NARCIZO  DORNELAS  DE  SOUZA  JUNIOR  -
PE025455

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONTRADITÓRIO
PRÉVIO.  DISPENSABILIDADE.  REAVALIAÇÃO
PERIÓDICA  DA  CUSTÓDIA.  ART.  316  DO  CPP.
PRAZO  NÃO  PEREMPTÓRIO.  PRONÚNCIA.
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  REFERENCIAL.  VALIDADE.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ
APRECIADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  decretação  da  prisão  preventiva  prescinde,  em
regra,  de  contraditório  prévio,  quando  presente
urgência ou risco de ineficácia da medida cautelar, nos
termos da interpretação do art. 282, § 3º, do Código de
Processo Penal.
2.  O  prazo  de  90  dias  para  reavaliação  da  prisão
preventiva,  previsto  no  art.  316,  parágrafo  único,  do
Código  de  Processo  Penal,  não  possui  natureza
peremptória,  de  modo  que  seu  eventual
descumprimento não acarreta, por si só, a automática
revogação da custódia.
3. A manutenção da prisão preventiva na sentença de
pronúncia,  quando  o  réu  permaneceu  preso  durante
toda  a  instrução  criminal,  admite  fundamentação
referencial, bastando a ratificação dos fundamentos do
decreto  prisional  originário,  desde  que  persistam  os
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. A alegação de nulidade específica da manutenção
da  custódia  na  decisão  de  pronúncia  não  afasta  a
caracterização  de  reiteração  de  pedidos  quando  a
matéria de fundo, relativa à legalidade e necessidade
da  prisão  preventiva,  já  foi  submetida  à  apreciação
desta  Corte  Superior  em habeas  corpus e  recurso
anteriores.
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
veda  o  reexame  de  matéria  idêntica  em  nova
impetração ou recurso, em observância aos limites do
exercício da jurisdição e à segurança jurídica.
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6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  SÍLVIA  HELENA  DE

MELO  SOUZA  ALENCAR  contra  a  decisão  de  fls.  155-158,  que  conheceu

parcialmente  do  recurso  em habeas  corpus e,  na  extensão,  negou-lhe

provimento.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que não há reiteração de

pedido, pois o ato coator é superveniente: manutenção da prisão na sentença de

pronúncia, com causa de pedir distinta e quadro fático alterado pela instrução

encerrada.

Argumenta que a decisão agravada não cotejou, de forma analítica, os

precedentes mencionados no próprio caso, limitando-se a rotular como repetição

sem demonstrar identidade entre pedidos e causas de pedir.

Defende  que  a  manutenção  da  prisão  na  pronúncia  é  nula  porque

adotou fundamentação meramente referencial, sem motivação própria, concreta

e  contemporânea,  em  violação  do  dever  de  decidir  explicitamente  sobre  a

cautelar no art. 413, § 3º, e ao parâmetro de necessidade atual do art. 312.

Expõe  que  houve  superveniência  fática  relevante:  a  instrução  foi

concluída e a testemunha que embasava a suposta intimidação negou coação

em juízo, o que esvazia a conveniência da instrução como motivo para a prisão e

exige reexame real do periculum libertatis.

Alega que o art. 316, parágrafo único, não implica soltura automática,

mas impõe reavaliação periódica e material da necessidade da prisão; sustenta

que  a  ausência  de  controle  contemporâneo,  diante  do  novo  quadro  fático,

configura ilegalidade.

Argumenta que o indeferimento automático da prisão domiciliar  com

base no art. 318-A é inadequado; afirma existir recorte humanitário atual, com

filha  menor  diagnosticada com puberdade precoce,  e  propõe combinação de

cautelares diversas para mitigar riscos.

Defende,  subsidiariamente,  a  aplicação  de  medidas  cautelares

alternativas  do  art.  319,  com  fiscalização  judicial  e  possibilidade  de

recrudescimento  em  caso  de  descumprimento,  por  serem  suficientes  e

proporcionais ao caso.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, com a revogação da prisão preventiva, a substituição por
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cautelares diversas ou por prisão domiciliar humanitária, ou, alternativamente, a

reavaliação imediata, concreta e motivada da necessidade da custódia.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam

haver equívoco na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, quanto à alegada necessidade

de  contraditório  prévio,  esta  Corte  Superior  fixou  entendimento  de  que  "a

decretação da prisão preventiva prescinde, em princípio, da realização de um

contraditório prévio, haja vista ser possível extrair da intelecção do art. 282, § 3º,

do Código de Processo Penal a mitigação de tal exigência em casos de urgência

ou de perigo de ineficácia da medida" (HC n. 400.910/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 15/12/2017). No

mesmo sentido:  AgRg no HC n.  844.095/PE, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de  20/12/2023; e AgRg no RHC n.

142.612/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em

10/8/2021, DJe de 16/8/2021.

No que se refere à reavaliação dos fundamentos da prisão, de acordo

com o art. 316 do CPP, esta Corte Superior possui entendimento de que "[...] o

prazo  de  90  dias  para  reavaliação  dos  fundamentos  da  prisão  (conforme

disposto  no  art.  316,  parágrafo  único,  do  CPP)  não  é  peremptório,  isto  é,

eventual atraso na execução deste ato não implica automático reconhecimento

da ilegalidade da prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar

em liberdade (HC n.  621.416/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta

Turma, julgado em 13/ 4/2021, DJe de 16/4/2021)".

No mais,  o restante da matéria aqui  suscitada foi  objeto dos HC n.

813.971/PE e  975.774/PE, bem  como  do  RHC  n.  221.198/PE. Constata-se,

assim,  a  inadmissível  reiteração de  pedidos,  pois  não  é  possível  obter  nova

análise sobre o mesmo caso nesta instância, observados os limites que norteiam

o exercício da jurisdição.

Esse é o sentido da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRONÚNCIA
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXCESSO  DE  LINGUAGUEM.
PRECLUSÃO.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ
ANALISADA  EM HABEAS  CORPUS ANTERIOR.  AGRAVO
DESPROVIDO.
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1. O presente habeas corpus, distribuído em 7/2/2024, constitui
mera reiteração do pedido formulado no HC n. 815846, de
minha relatoria, não conhecido em 13/7/2023, isso porque há
identidade de partes e da causa de pedir,  impugnando os
dois feitos o mesmo acórdão (Agravo regimental no HC n.
5012307-33.2022.8.08.0000).
[...]
3.  Assim,  esta  Corte  já  proferiu  decisão  acerca  da
irresignação  da  defesa,  motivo  pelo  qual  é  incabível  um
novo pronunciamento.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  888.335/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de  15/5/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO
QUANTO  AO  ART.  35  DA  LEI  N.  11.343/2006.
SUPERVENIÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DA
CAUSA  REDUTORA  DA  LEI  DE  DROGAS. REPETIÇÃO  DE
PRETENSÃO  ANTERIOR  JÁ  ANALISADA  PELO  STJ.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
(AgRg  no  HC  n.  867.760/RS, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. POSTULAÇÃO
INDEFERIDA  NO  ÂMBITO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  reiteração  de  pedido  veiculado  e  denegado  em
impetração  anterior  torna  inviável  o  conhecimento  do
habeas  corpus. Contra  essa  decisão,  a  parte  interpôs
simultaneamente  agravo  regimental  e  impetrou habeas  corpus
perante  o  Supremo Tribunal  Federal,  onde,  em espectro  mais
amplo, o relator assinalou a possibilidade de retroação da norma
que altera as condições de procedibilidade da ação penal  por
crime de estelionato, mas consignou que, pela leitura dos autos,
se observava que as vítimas demonstraram inequívoca intenção
de  ver  iniciado  o  processo,  a  evidenciar  a  impropriedade  do
pedido.
2. Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado no
HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente ilegalidade
perante o Supremo Tribunal Federal (HC n.  228.361/SP), não é
possível processar o habeas corpus para empreender outra
análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n.  819.396/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de
11/12/2023, grifo próprio.)
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Ressalte-se que a alegação defensiva de que o presente recurso não

seria reiteração de pedido, sob o fundamento de que o seu objeto consistiria na

nulidade  específica  da  manutenção  da  custódia  na  pronúncia,  não  merece

prosperar.

Consta do HC n. 975.774/PE, mais especificamente do voto que negou

provimento ao agravo regimental defensivo, que a decisão de pronúncia, a qual é

o título judicial  que atualmente dá suporte à prisão preventiva, entendeu pela

necessidade do encarceramento cautelar para resguardar a ordem pública e a

conveniência da instrução criminal,  nos termos do decreto prisional originário,

evidenciando que a matéria já foi analisada por este Superior Tribunal.

Cumpre destacar que esta Corte Superior fixou entendimento de que:

A manutenção da custódia cautelar no momento da sentença de
pronúncia,  nos  casos  em  que  o  Acusado  permaneceu  preso
durante  toda  a  instrução  criminal,  não  requer  fundamentação
exaustiva, sendo suficiente o entendimento de que permanecem
inalterados  os  motivos  que  levaram  à  decretação  da  medida
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato,
preenchidos  os  requisitos  legais  do  art.  312  do  Código  de
Processo Penal.
(AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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